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I - RelâtóÍio

A presente iniciativa foi recebida e registrâda pela Secretaria de Serviços Legislâtivos no
dia 16/02/2021, sendo colocada em segunda pauta no dia 09106/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia 16/06/2021, após foi encaminlâda e recebida nesta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação CCJR no dia 23106/2021, tendo a esta aportada no dla 24/06/2021, conforme as

folhas n.o 02 e 15/verso.

Relator (a): Deputado «"1 SzFn»d-i:ó 2 yr.t.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de
Deputado Dr. Eugênio, confonne eme[ta acimâ.
regime[tal, não foram âpresentadas cmendas.

Lei
No

O Projeto em rofcrência "dispõe sobre o desenvolvimento de ações que visem à utilização
de Recursos de TecÍologia Assistiva para os Alunos Com Deficiência, nos Estabelecimentos de
Ensino da Rede Pública do Estado de Mato Grosso".

Em sintese, ajustificativâ da Proposição está assim fundamentada:

'' O reíetído projelo de lei íem pot f alídade inclub a âcessibilidaíle no cutículo
ercolar de alunos com defciêncía e, por consequê cia, promorer-lhes una nelhor
patticípação e aprendízagem. Essa i leração dererá ocoüü por meÍo dd
le cfi o logi.t as s í: t iv(t-

A Tecnologia Ássístiva (TÁ) truta-se de um conjunto de recursos que Íacilitam o
cotididno das pessoas portadoras de deJicíências, propiciando inclusão social,
independência e qualidade de v ia. Elas ampliam a nobilidade, melhoran a
comunicação e aunentd habílidades, auxiliando esses cidadãos a eníren[at
ifiúmelos desaíios diariameníe. 

1

Complementar n.o 12112021, de autoriâ do
âmbito desta Comissão, esgotado o prazo

P aÍ eceÍ n." I 4 / 2022 / CC l R

Refercnte ao Projeto de Lei i." 12U2021 que "Dispôe sobre o
desenvolvimento de ações que üsem à utilização de Recursos de
Tecnologia Assistiva para os Alunos Com Deficiência, nos
Estabelecimentos de Ensiflo da Rede Pública do Estado de Mato
Grosso, e dá outras providências.".

Autor-: Dr. Eu
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A intervenção pedagógicd atra,rés da Tecnología Assisíiva (TA) é Íle extrema
itnporkincia pata o desenyoh)inento socíal, lingüagefi erprcssiya e receptir)o, e
cogníliva do aluno, conítibuindo para seu desenyolyimento e \,ários aspectos.

Hoje no Brasil todos os alunos, sem exceÇão, der)en Íequentar at sctlas cle aula do
ensho regulat. Isso dconlece por causa da Lei Btaileba de lnclusão, que prega d
inserção escolar de Jorna radicdl, completa e sistemática.

O Plano Nacional de Educ.tção (PNE) estabelece ente as suas metas una
especílca para Educdção incl sh)a. Á Mela I normatiza o dtendimenío
educacional especializarlo (AEE) e oríenta a conuniddde educatita e as políticas
públicai wltadas para erlucandos com deJicíência (intelectual, Jísica, auclititu,
visual e núhiplal transtorno global do desenyolvimento (TGD) e alías

Ássiltl dispõe a Meta 1 do PNE sobre tecnologias dssistiyos:

"Mú ef e dfipli(tr prograrnas suplementares que promovan d acessibiliddde nas
instituíÇões públicas, pdra gdrantb o dcesso e a pemtanência dos (os) alunos (ds)
com delicíência por meío da adeqüaçiio aftluiíelônica, da oíe d de tlansporle
acessírel e da disponibilização Íle lateridl didático ptóptío e de recursos de
lecnologid assisíiya, assegurando, ainda, no contexlo escolar, e,n todas as elapas,
ní,'eis e fiodalídades de ensino, a idenlifcação dos (as) alunos (os) com a\as
ha b il idade s ou s u perdotação ;

t...1.

Fonentar pesquisas yohadas pdra o desenvolvimento de metodologias, matetiais
didáticos, equipanentos e rccursos de tecnologid assisíiva, con ústas à prcmoção
do ensíno e da aprcndizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as)

estudanles con defcíêncía, tqnrkrntos globais do desem,olr'imenlo e alas
ha b il idade s ou supe td otação ".

Aliás, de acordo com a Lei Federal n" 13.116/15 (Estatuto da Pessoa conl
Defciêficia), o A[endi efilo Educacional Especidlízado é dewt do Eslado,
devendo ocorrer prelerencialmente na própria escola do aluno:

Art. 28. Incu be ao poder público dssegüraL cridr, desenvolver, ínplementar,
incentiror, aco lpanhdr e ovaliar. t...l I - projeto pedagógíco que

insliiücionalize o atenrlimenlo edücacion1l especializado, assin cono os demais
serúços e adaptações razoáveis, para atendet às caractetisticos .los estudontes
cot delciência e garaníit, o seu pleno acesso ao currículo em condiÇões de
igualdade, prcmovendo a conquisla e o aíercício de sua autono id: (BMSIL,
2015).

Assilt, cabe ao Podet Público desenvolver ações que visem à utilização de
recufios de lecnologia dssistív.t para as pesso!1s com deficiência, a fm de
proporciona-las indepe dêncio, qüalidade de vída e inclusão social.

NCCJR
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Cumprida a pdmeirâ pauta, os autos foram encaminhados à Comissão de Educação,
Ciência, Tecnologia, Cultua e Desporto, a qual exarou parecer dc mérito favorável à aprovação,
tcndo sido, na sequênciâ, aprovado em l.o votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia
01/06/202t.

Após, os autos foram remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o rela(ório.

II - Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o ârtigo 36 dâ
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobÍe todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Prcliminarmente, cumpre destâcff que a matéria objeto da propositura enquadra-se na
temática dâ educação, proteção e integração das pessoas portadorâs de deficiência, âs quais são de
competência legislativa concorrente e11tre União, Estados, e DistÍito Federal, confome preconizam
os artigos 23, II e 24, incisos IX e XIV CF/88,'in verbís':

Art. B. É conpetência comun da Llnião, dos Estados, do Disítiío Federul e dos
Municípios.

1I - cuidar da saúde e assistêncict pública, da proíeção e garaníio dos pessoas
po adorus de de.liciêncio,

(...)

ArL 21. Cotnpete à União, aos Estados e ao Distrito Federul legislar
conc of f efi t e me nle sobf e :

(..)

lX - eductção, cuküra, ensino, desporto, ciôncia, íecnologio, pesquisa,
de s e nvo l,) itfie nto e inovaÇão ;
(...)

XIV - proíeção e integrição sociil tlos pessoãs pottidotas de deÍiciêncii;

§ 1' No iittbilo da legislação concorreníe, a competência dd União li ildr-se-á a
eslabelecer nomds geruis,

§ 2" A competência da Uníão para legislal sobre normas gerais não a.clui a
compelência suplementar dos Eslados.

NCCJR
Fb -18--
ftub ÍÀ

Av. André 
^nlônio 

Mâggi, n.'06, SetorA CPA CEP|78049-901-Cuiâbá MT(AC)



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLETa LEGtsLATtva Do EsÍADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núclêo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

§ 3' Inexísíindo lei Íederul sobte normas geraís, os Estados exercerão a
compelêncid legislatiya plena, pdra atender a suas peculiaridades.

§ 1" A superyeniêncid de leiJederal sobre normai gerais suspende .1elcácia da lei
esladual, ro que lheÍot cotliftirío.

Nesse sentido, a competência da União se restringe a editar nomas gerais, enquanto aos
Estâdos e o Distrito Federal, ocupam-se das especificidades, os modos e os meios de se
implementar o disposto na Legislação Federal.

Ademais, a Constituição Federal, garante que o ensino será ministrado com bâse nos
princípios da iguâldâde de condições para o acesso e permanência na escola e ainda, atendimento
especiâlizado a pessoa com deficiência.

Para tanto, assim dispõe nossa Constituição Federal, ir, ,er.óis:

Art. 206. O ensino será ministrado con base nos seguiníes principios'

I - igudldade de conrlições pant o acesso e perma ência na escola;

ArL 208. O deyet do Estddo con a edücdção setá eÍelivddo fiediante a g.Úantid
de:

III - ale,rdirfiento educiciotltl especialiulo ios lrortalorcs le deÍiciênciq
prc1àrencialneníe na rede regular de ensino;

Estâbelece também devercs que visam assegur& à criança, ao adolescente e ao jovem o
direito à educação com dignidade e respeito, dispondo aindâ, sobre a criação de programas de
prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência fisica, sensorial ou
mental. Vejamos:

Árt. 227. E devet da íamília, do sociedade e do Eslado dssegurot à critt çi, ao
adolescehte e do jore , &t dbsolula prioridade, o direilo à rida, à saúde, à
sli rcntaÇão, à educnção, ao lazer, à profssionalização, à culrrra, à dig lade, ao
respeito, à liberdade e à convivência Íamiliar e conunitária, alén de cokrcá-los a
sslvo de toda lorna de negligência, discri, inação, exploração, violência,
crueldade e opre:são. (Redaçào doda Pela EnknÍla Constitucional n'65, de
20 t0)

I1 - cfiação .le programas le prcwnçlio e olendimenlo especidiztdo para 6
pessoas pott«lori§ de leliciêtlcio lísica, sefisoriol ou menlal, ben como de
integração social do adolescente e do jo,re 1 porlaclot de deJiciêncid, mediante o
treínamento para o trabalho e a convi'ência, e d.íctcilitaÇão rlo acesso aos bens e

serviços colelivos, con d elir inaçtio de obstdculos arquiletônicos e de todas as

íornas de discrimíndção. (RedaÇão dada Pela Enlemla Constitücional n" ó5,

de 2010)
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Dentre as nolmas gerais, pimeiro, cita-se a Lei n.'9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece âs diretrizes e bases da educaçào nacional, que nos artigo 40, III e IX c 10, I, preceituam
como dever do Estado na educação pública, atendimento especializado aos educandos com
deficiência e gaÍantia de padrôes mínimos de qualidade de ensino, e que os Estados tem â
incumbência de autorizar, recoúec€r, Çredenciar, supcrvisionar e avaliar os estabelecimeltos de
ensino. Vejamos:

ArL 1" O dewt do Estado com educação escolar públicd seftí eÍeti,rado nedidnte a
goranlia de:

(...)

III - iÍefldirnehlo educacional especializado gruluito aos educanlos cott
deliciêhcia, lransíornos globdis do desenyolrimerrto e dhas habilidades ou
supeldotaÇão, transversal a íodos os nh'eis, etapas e nodalidddes,
prcíerencialneníe na rcde regular de e sitlo:

IX - padrões nínímos de quolklatle de ensino, deÍnidos como a yariedade e
quanlidade mininas, pot aluno, de insuttos ifidispenrÍireis ao desenrolrime to tlo
pr oc es s o de e n s in o-aprend izage n.

(...)

Árt. 10. Os Estados incu birse-ão de:

I - organizar, nanter e desenvolver os órgaos e instiluições ofcidis dos seüs
sistemas de ensino,

Além disso, em se tratando sobre normas de proteção aos poíador€s de deficiência, a Lei
Federâl n.o 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabeleceu normas gerais e critérios básicos para o
implemento de tecnologia assistiva em prol das pessoas com deflciência ou com mobilidade
reduzida e a Lei Federal n.' 13.146 de 06 de junho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), dando ao poder público, a
incumbência de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompaúar, e avaliar
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais
didáticos, de equipamentos e de rccursos de tecnologia assistiva.

A propósito, eis o disposto na lcgislação alhurcs mcncionada:

Átt. 2" Para os .fins deia Lei são estdbelecidas ds següintes delnições (Lei
Federal n." 10.098, de 19 de dezembro de 2000):

VIII - tecnologia assisliv(t ou ajuda técnica: prod tos, equípanenlos, dísposíliros,
recursos, netodologias, estrutégias, práticas e seniÇos que objelivem pronoler a

funcionúlidade, lelacionada à atfuidade e à parlicipação da perssoa cont
dertciêficía ou co 1tlobilidade rcduzida, visando à sua autononia, indcpendancia,
qualidade de v la e inclusão social;

Av. André Anlônio Masgi. n.'06, SetoÍA-CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (AC)
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Aihdo:

Ar| 28. Ihcumbe ao podet público assegurar, críat, clesenyolyer, inplementar,
íncentirdr, aconpanhar e ayalíar (Lei Federâl n.o 13.146 de 06 de junho de
2015):

VI - pesquisas t)ohddds paru o desenyolyínenío de novos tnétodos e lécfiicos
pedagógiccts, de ndteríaís dídáticos, de eqüipanentos e le recursos de tec ologio

lmportante, evide[ciar que pode o Estado
legislativa suplementar para tmtar da mâté a âlvo
portanto, que se falar em inconstitucionalidade fomal
e § 2' da CRFB/I988.

do Mato Grosso exercer sua competência
do presente Proieto de Lei, não havendo,
objetiva, conforme afi. 24, incisos IX e XIV,

Em relação à inconstitucionalidade subjetiva, relacionado à iniciâtiva de leis, tem-se que a
constituição federal, assim como a CoÍstituição Estadual reservou a independência dos Poderes.

Assim, nenhum dos Poderes Constituídos, seja Executivo, Judiciário e Legislativo, pode
irterferir no funcionamento do outro, em harmonização dos Podercs, o que pode ocasionar violação
ao Princípio da Separação dos Poderes (aú. 2" da CF/88 e 9" da CE/MT).

Diânte disso, o adigo 39'dâ Constituição Estadual, erigido em conformidade com o
princípio da simetria (art. 61, § 1', II, da CRFB) estabelece as disposições relativas cuja competênciâ
é privativâ do Chefe do Poder Executivo.

No caso em exame, em que pese o fato de tratar-se de matéria cuja atribuição é de órgão
vinculado ao Poder Executivo (Secretaria de Educação), não vislumbramos que a matéria encontra-
se dentre aquelas cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo. O que a proposição
apenas faz é realçar algo quc já consta como atribuição da Secretaria, inclusive aquela contida na
Lei Complementar Estaduâl no 612, de 28 de janeiro de 2019, que "Dispõe sobre a organização
administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências"; vejamos:

"Àrt. 20 Á Secretaria de Estado de ülucaçdo conpete:

II - estabelecer ecanisnlos que garantdrfi d qualLlade do efisi o público estddual;
III - promowr e acompanhar ds dções de pldnejamenío, o desenvolvinento dos
curriculos, os programas e a pesquisa reíerente ao desenwlvinenlo escolar,
tiahilirundo a organizdção e oÍuncionamento da escola;

(...).

Vl - coordendr a gestão e a adequaÇão da rede de ensino esÍúlual, o plafiejafienlo
e a caracterização das obras a serem executadds e prédios escolares, o
aparelhaüenío e o suprimenío das escolas e as ações de apoio oo uluno".
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É preciso frisar, existência da Lci Complementar Estâdual n' 114, de 25 de novembro de
2002, que dispôe sobre o "Estatuto dâs Pessoas Portadoras de Necessidâdes Especiais no âmbito do
Estâdo de Mato Crosso", e a Lei Estaduâl rr" 10.599, de 26 de setembro de 2017, acerca da inserção,
a intcgração e a inclusão social, nas escolas públicâs do Estado de Mato Grosso, de alunos com
deficiência, as quais reforçam ainda mais a relevância do tema em questão e, especialmente, do teor
do Projeto de Lei, pois a norma projetada confere direito às pessoas com deficiê[cia, seja no setor
público como no setor privado, maior proteção diante da sua especificidade.

Ademais, â Constituição Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa
dispor sobre todas as matâias de competência do Estado, confome dispõe seu aúigo 25:

Àlt 25 Cabe à Assembleid Legislati.',a, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida esta paru o especüc do no art. 26, dispor sobre todas as matéúas de
conpel»rcis do Estado, especialmente :

Dessa forma, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

Il o parecer.

Ill - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostâs, voto
autoria do Deputado Dr. Eugêniô.

Sala das Comissões, em SJ

favorável à aprovação do Prcjeto de Lei L" 121/2021, de

de 03 de 2022.

NCCJR
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I\r - Ficha dc Votaçâo

Projeto de Lei n.o 12112021 Parccer *'1412022
Reunião da Comissão em ,L I OZ / )AJ];..
Presidente: Deputâdo '§;§\-.or- \r.- 0 -i\s\r.e
RclatoÍ (a) : Deputado (a) .\, V}.r-§i--s ? , ..\ ç .à|.
Voto Relator (a

Pelas razões cxpostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei L" 12112021, de autoria do
Deputado Dr. Eugêrio.

PosiÇão na Comissão ldentilioaÇão do (a) DcDutâdo (a)

Relator (a)

Mcnrbú rc)

,&"."-^A/
XÁ / \ /,,\(}_À^Lr-\ (Ídtx!'j.\
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Fot-HA DE vorAçÃo - stsÍEMA DE DELTBERAçÃo REMora

vorAçÃo

ASSEMBLE|a LEGrsLArva oo EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CC.IR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 2ê Reunião Ordinária Híbrida
Datâ 2210312022 Horário 08h00min
Propo5ição Proieto de Lei ne 121/2021
Autor (â) Deputãdo Dr. Eugênio

Membros Tituláres Sim Não Ab5tenção

Deputado Dilmer Dal Bosco - Presidente a ! ! tr
Oeputado Sebastião Rezende - Vice- x tr tr !

Deputedo Dr. Eugênio tr tr tr tr
Dêputâda Janaina Rive tr tr tr x
Deputâdo Mãx Russi x tr tr tr

Mêmbros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallonê tr tr tr tr
Deputâdo Xuxu Dâl Molin tr tr ! tr
Deputado Faissâl n ! ! tr
Deputado Delêgedo Claudinei x tr tr !
Deputado Dr Gimenez ! ! tr !
Somâ Totâl 4 0 0 L

CERTIFICO: Matéria relatadâ pelo Deputâdo Sebastião Rezende por videoconferência com parecer
FAVORAVEL. Votaram com o Relâtor os Deputâdos Dilmâr Dal Bosco, Delegado Claudinei e
Ma,\ Russi presencialmente. Ausente a Deputada Janaina Riva. Sendo a propositura aprovadâ
com parecer FAVORAVEL.

ux"e*[7g-&^d s -o
Waleska Cardoso / /

consuhora Legislativa - NücleJ.{JR
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